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Mais Sisejufe toma posse para o triênio 2008-2011

LEIA TAMBÉM

Henri Figueiredo*

A gestão Mais Sisejufe to-

mou posse oficialmente, na noi-

te de 27 de agosto, em cerimô-

nia realizada no salão da Caixa

de Assistência dos Advogados

do Estado do Rio de Janeiro

(Caarj). Compareceram mais de

500 pessoas, a maior parte de

servidores do Judiciário Fede-

ral. Entre os presentes, dirigen-

tes sindicais de outras categori-

as, entidades do movimento

social, o diretor da Fenajufe José

Carlos Dias de Oliveira, o mem-

bro da CUT Nacional Adeilsson

Telles e a presidente da CUT Rio

Neuza Luzia Pinto.

O presidente da OAB-RJ,

Wadih Damous, compôs a mesa

e saudou a diretoria eleita. “Nós

temos mantido com a direção

do Sisejufe um diálogo produti-

vo e aberto. Podem ter a certeza

de que os advogados estão tam-

bém nessa luta. Há reivindicações

que merecem todo o nosso

apoio e solidariedade. A OAB,

o Sisejufe, todas as entidades de

servidores, devem estar unidas

em torno deste objetivo comum:

uma maior democratização do

Poder Judiciário e uma maior

transparência da sua administra-

ção”, discursou Damous, que

estava acompanhado de seu vice,

o advogado Lauro Schuh.

Para a presidente da CUT

do Rio de Janeiro, Neuza Pinto,

a central está orgulhosa do tra-

balho desenvolvido pelo Siseju-

fe e pelo fato de a direção eleita

ter reivindicado e defendido a fi-

liação à CUT durante a campa-

nha eleitoral. “A vitória que essa

direção que hoje assume teve nas

urnas mostra a enorme legitimi-

dade que ela conquistou junto à

categoria. E isso nos orgulha

porque o Sisejufe sempre esteve

ao lado dos trabalhadores das

outras entidades e tem na práti-

ca um princípio fundamental, o

princípio da solidariedade de

classes”, disse Neuza.

Encerrando a breve cerimô-

nia de posse, o diretor sindical

Roberto Ponciano lembrou da sé-

rie de embates que estão na

agenda do sindicato, como a luta

pelo Plano de Carreira e pela re-

dução da jornada para 6 horas

diárias. “Temos a luta permanen-

te contra assédio moral e pela

criação de um coletivo para tra-

tar questões específicas da área

de saúde dos servidores”, lem-

brou Ponciano.  “Vamos conti-

nuar o trabalho de manter o sin-

dicato voltado para a categoria.

Hoje estamos em festa, amanhã

a luta recomeça. É essa a mensa-

gem: nossa gestão quer conquis-

tar mais, mas não vai conquistar

sozinha. As portas do sindicato

estão abertas”, disse.

Logo após a cerimônia, em

que também tomaram posse os

representantes sindicais de base

e seus suplentes, os convidados

assistiram ao show do grupo ca-

rioca Razões Africanas forma-

do e criado pelas cantoras do

Jongo da Serrinha Dely Montei-

ro, Lazir Sinval e Luiza Marme-

llo, pelo cantor Lucio Sanfilippo

e pelos percussionistas Ander-

son Vilmar e Marcello Mattos.

*Da Redação, com Thais Vilela.
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A assembléia em frente à

Justiça Federal da Rio Branco,

dia 10 de setembro, para mo-

bilizar a categoria na luta pela

redução da jornada e para de-

liberar sobre a posição do Si-

sejufe em relação ao PL 319

reuniu cerca de 70 pessoas.

Os presentes aprovaram, por

unanimidade, a diretriz da Fe-

najufe e do Sisejufe pela ime-

diata aprovação do PL 319

nos termos acordados com o

governo federal, que vão pro-

duzir efeitos financeiros já a

partir de janeiro de 2009. A

categoria entendeu que os be-

nefícios do projeto como qua-

dro único, carreira única e car-

reira típica de Estado e a re-

distribuição de servidores en-

tre diferentes estados da fe-

deração fazem com que seja

recomendável apoiar sua

aprovação imediata. Os dire-

tores do Sisejufe Valter No-

gueira Alves, Mariana Góes Li-

ria, Vera Lúcia Pinheiro e Ro-

berto Ponciano deram infor-

mes sobre as negociações em

curso com os magistrados em

busca da redução da jornada

de trabalho para 6 horas diá-

rias (veja matéria na página 3).

No dia 11 de setembro, acon-

teceu assembléia semelhante

na Justiça Federal da Avenida

Venezuela, com a presença do

outros diretores do Sisejufe

como Gilbert Azevedo, Og

Caramillo e Dulavim Oliveira.

Em decisão de 9 de setembro de 2008, no processo movi-

do pelo Sisejufe, o Conselho Nacional de Justiça encaminhou

intimação ao TRT-RJ para que preste informações acerca do Ato

569/2006, que determina a exoneração de cargo em comissão

e dispensa de função comissionada, bem como a remoção dos

servidores que se afastarem para licença para tratamento de saúde

ou por motivo de doença na família. O tribunal tem 15 dias

para prestar as informações necessárias sobre o ato abusivo,

contados da data que receber a notificação. O procedimento

tem como relator o conselheiro José Adonis Callou de Araújo

Sá, que é também relator do processo movido contra o Ato

800 do TRE.

Na quinta-feira, 18 de setem-

bro, o sindicato promoveu o

Ato Unificado pela Redução

da Jornada, no TRF da Rua do

Acre.

CNJ intima TRT sobre Ato 569

Av. Rio Branco: parte dos presentes na assembléia, dia 10 de setembro

Foto: Henri Figueiredo

Sisejufe discute a
redução da jornada
com a Ajufe-RJ

página 3

As propostas do
sindicato para o
Plano de Carreira
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Confira os balan-
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Não perca os cur-
sos e as promo-
ções do Sisejufe
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Reconhecimento de
união homoafetiva
caberá aos TRTs
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Ao julgar o processo

197278/2008-000-00-00.6,

o Conselho Superior da Justiça

do Trabalho (CSJT) afirmou que

caberá a cada Tribunal Regional

do Trabalho (TRT) em todo o

país, a regulamentação do re-

conhecimento da união homo-

afetiva para fins de dependên-

cia econômica, inclusão previ-

denciária e de assistência à saú-

de dos servidores e dependen-

tes. Com essa posição do CSJT,

a direção do Sisejufe entrou

com pedido de regulamentação

no TRT e nos demais tribunais

federais. A sessão do CSJT foi

acompanhada pela assessora

jurídica do Sisejufe Ludmyla Pa-

ranhos, que distribuiu memo-

riais para cada conselheiro.

Além disso, o sindicato já

prepara uma ação civil pública

que será ajuizada ainda em se-

tembro pelo Departamento Ju-

rídico e que vai beneficiar os

servidores que não têm o di-

reito reconhecido de incluir o

companheiro ou a companhei-

ra, de mesmo sexo, no plano

de saúde, nem tampouco dei-

xar uma futura pensão ou de-

mais benefícios previdenciários.

Na ação civil pública, o Si-

sejufe usará como base de ar-

gumento diversos processos jul-

gados no Supremo Tribunal Fe-

deral (STF), Superior Tribunal de

Justiça (STJ) e nos TRFs, bem

como métodos de integração

normativa e princípios e regras

constitucionais. Assim, o sindi-

cato pretende demonstrar que

a união homoafetiva suscita os

mesmos benefícios derivados da

união estável, não havendo ra-

zão para a discriminação admi-

nistrativa dos tribunais.

“Vamos requerer o imedi-

ato reconhecimento dos efeitos

jurídicos da união estável para

a união homoafetiva”, afirma

Roberto Ponciado, diretor do

Sisejufe.

*Da Redação.

Os diretores do Sisejufe

João Mac-Cormick e Valter

Nogueira Alves estiveram reu-

nidos na quinta-feira, 14 de

agosto, com a diretora-geral do

TRE Carlinda Pires para discu-

tir a revogação do Ato 800, da

presidência do tribunal, que

prevê a possibilidade da admi-

nistração remover unilateral-

mente os servidores que fica-

rem afastados do serviço para

tratamento médico por mais de

15 dias. De acordo com Car-

linda Pires, não há ilegalidade

no ato, “haja vista que a Admi-

nistração tem a prerrogativa de

remover o servidor indepen-

dente de estar ou não de licen-

ça médica”. No entendimento

do Sisejufe, o Ato 800 fere a

Lei 8.112/90 (o Regime Jurídi-

co Único), que estabelece as

possibilidades de remoção para

atender o interesse da adminis-

tração e, em nenhuma hipóte-

se, prevê a remoção após o

período de licença médica do

servidor.

No dia 25 de agosto, a

direção do sindicato entrou

com um procedimento de con-

trole administrativo e com pe-

dido de liminar no CNJ contra

o Ato 800. O procedimento foi

distribuído sob o número

2008.10.00.002009-0, tendo

como relator o conselheiro José

Adonis Callou de Araújo Sá.

No pedido, feito por meio do

Departamento Jurídico do sin-

dicato, a direção do Sisejufe

pede a suspensão imediata do

Ato 800 e a anulação definiti-

va de seus efeitos, assim como

a de todas as remoções feitas

indevidamente até o momento.

No documento encaminhado

ao CNJ, a diretoria do sindi-

cato argumenta que as remo-

ções unilaterais e arbitrárias

não podem ser admitidas como

forma de punição ao servidor

que saiu de licença médica,

conforme reiteradas decisões

judiciais sobre o assunto.

A presidência do Tribunal

Regional Eleitoral do Rio de

Janeiro (TRE-RJ) foi intimada

pelo Conselho Nacional de

Justiça (CNJ) a prestar infor-

mações sobre o Ato 800. A

intimação foi encaminhada em

26 de agosto pelo CNJ, resul-

tante do procedimento proto-

colado pelo Sisejufe cobrando

a suspensão da medida do

TRE.

*Da Redação.

Sisejufe aciona CNJ contra Ato 800 do TRE

O CNJ terá que apreciar o PL

4.533/2004, de autoria do TSE,

que cria cargos efetivos na Justiça

Eleitoral do Rio de Janeiro e de mais

13 estados. A proposta, que tra-

mitava na Comissão de Constitui-

ção e Justiça e de Cidadania da Câ-

mara dos Deputados, foi encami-

nhada para análise do CNJ, confor-

me determina o artigo 88, incisos

IV e V, da Lei de Diretrizes Orça-

mentárias de 20 de setembro de

2005 [Lei 11.178]. A Fenajufe, que

já vem acompanhando a tramitação

de projetos que criam cargos em

órgãos do Judiciário Federal em vá-

rios Estados, verificou, na Câmara

dos Deputados, a situação do pro-

jeto, e vai procurar os conselheiros

para apresentar as argumentações

favoráveis à aprovação do PL

4.533. A Fenajufe também vai rei-

vindicar que os conselheiros inclu-

am logo a proposta na sessão do

CNJ. (Leonor Costa, da Fenajufe.)

Cargos na JE
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Sindicato e Ajufe discutem as 6 horas
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Na tarde de 15 de setem-

bro, o Sisejufe se reuniu com a

Associação dos Juízes Federais

– Seção Rio de Janeiro para dis-

cutir a redução da jornada de tra-

balho para 6 horas nos tribunais

federais. Estiveram presentes os

diretores sindicais Valter No-

gueira Alves, Mariana Liria, Du-

lavim de Oliveira e o represen-

tante de base Glauco Cesar Ma-

chado. Pela Ajufe, participaram

os magistrados Andréa Cunha

Esmeraldo, atual vice-presiden-

te, Fabrício Fernandes de Cas-

tro, Marcello Enes Figueira, Mar-

cus Livio Gomes e Walner de

Almeida Pinto. O encontro ser-

viu para que ambos os lados ex-

pusessem os argumentos em re-

lação à redução da jornada de

trabalho depois que o tema foi

retirado da pauta do Pleno do

TRF, em 4 de setembro, a pedi-

do da juíza Andréa Esmeraldo.

Os diretores do Sisejufe

defenderam a necessidade da

redução da jornada, tendo em

vista que ao longo dos últimos

anos houve um grande acrésci-

mo de produtividade devido à

implementação de novas tecno-

logias como, por exemplo, a vir-

tualização dos processos. Esse

acréscimo de produtividade leva

à intensificação do trabalho e,

conseqüentemente, a doenças

laborais – tanto físicas quanto

mentais. Tal incremento de pro-

dutividade não se traduziu em

melhoria das condições de tra-

balho dos servidores. Os dire-

tores do sindicato expuseram

aos magistrados que, hoje, te-

mos uma inversão no gráfico de

licenciamento por doenças de-

correntes da atividade laboral.

Antes, em primeiro lugar esta-

vam as doenças psíquicas – que

ocupam agora a terceira posi-

ção. A principal causa de afas-

tamento do trabalho por moti-

vo de doença é a lesão por es-

forço repetitivo, já que o tra-

balho judicial se dá quase que

inteiramente na frente do com-

putador, sem que, no entanto,

haja o reconhecimento da legis-

lação específica que regula a ati-

vidade dos digitadores.

Na reunião, os diretores

do sindicato lembraram que os

tribunais superiores e o TRT da

4ª Região, por exemplo, que

reduziram a carga horário no

trabalho tiveram resultados ani-

madores em relação à produti-

vidade: aumento, em média, de

20%. Também houve a diminui-

ção dos licenciamentos devido

a doenças laborais em mais de

30%.

Os magistrados membros

da Ajufe se mostraram resisten-

tes à redução da jornada por

recearem diminuição da produ-

tividade face ao grande acúmu-

lo de feitos para julgamento, em

especial na primeira instância.

Os juízes acreditam que a re-

dução agravaria tal situação. No

entanto, todos se mostraram

abertos a analisar um estudo

que trouxesse maior embasa-

mento teórico e principalmen-

te empírico, a partir de experi-

ências de outros órgãos que

tenham implementado a jorna-

da de 6 horas. As experiências

dos STJ e do CJF, de acordo

com os magistrados, não ser-

viriam à comparação, pois “tais

órgãos têm lotação completa e

número bem inferior de proces-

sos para analisar”.

 Os representantes da Aju-

fe também indicaram a possível

dificuldade que adviria do au-

mento do horário de atendimen-

to ao público, alegando que o

“balcão” já é hoje um “garga-

lo” em muitas varas. Em rela-

ção aos servidores que exercem

funções comissionados, os juí-

zes consideram que, por se tra-

tar de cargos de confiança (e

assim, com maior contrapartida

financeira), seria justo que exer-

çam maior jornada de trabalho.

O sindicato, por sua vez, defen-

de a redução da jornada para

todos os servidores, sem dis-

tinção. De acordo com os ma-

gistrados presentes ao encon-

tro, foi a preocupação com a

eventual aprovação da redução

da jornada no Pleno do TRF, sem

a sua participação no aprofun-

damento do debate, que os fez

requerer a retirada do tema da

pauta. Os juízes disseram, tam-

bém, que querem recuperar para

a Seção Judiciária os cerca de

300 servidores que hoje se en-

contram lotados no TRF.

Ao final, em que pese as

diferenças de entendimento

sobre as vantagens da redução

da jornada para 6 horas, o en-

contro foi avaliado como um

passo positivo e importante na

relação entre as duas entidades

representativas. Ficou acertado

que as entidades voltarão a se

reunir para tratar de temas es-

pecíficos dos oficiais de justiça

e dos agentes de segurança.

Entre as deliberações consen-

suais, destacam-se: a luta au-

mento do número de servido-

res, independentemente da cri-

ação de novas Varas Federais;

a verificação da competência

para apreciação do tema da jor-

nada de trabalho – o que, de

acordo com a Ajufe, seria do

CJF; a apresentação, pelo Sise-

jufe, de estudo acerca do au-

mento de produtividade com a

redução da jornada, inclusive

baseado em casos concretos; e

o agendamento junto à Presi-

dência do TRF para designação

de uma reunião conjunta do

Sisejufe com a Ajufe.

*Da Redação.

Governo desiste de limitar
reajustes de servidores

Novas negociações salariais envolvendo governo e servi-

dores federais deverão ocorrer em 2009. Isso poderá aconte-

cer pelo fato de a União ter desistido, este ano, de limitar os

reajustes do funcionalismo público. Por iniciativa do Palácio

do Planalto, o PLP 01, em tramitação desde 2007 no Con-

gresso e que prevê a limitação, vai continuar parado como

está. A demora em fechar a proposta de aumento 350 mil

servidores federais, que ainda esperam a edição de uma medi-

da provisória que lhes garanta o reajuste, teria sido a principal

motivação para a desistência.

CNJ pede informações
ao STM sobre nepotismo

O Departamento Jurídico do Sisejufe informa que no

último dia 15 de agosto, o Conselho Nacional de Justiça

(CNJ) pediu informações ao Superior Tribunal Militar e à

Primeira Circunscrição Judiciária Militar do Rio de Janeiro,

devido ao processo 200810000019117, em que o Sisejufe

pede o afastamento de casos de nepotismo na Justiça Militar,

que contrariam a Resolução CNJ 7-2005. O relator designa-

do para o caso e responsável pelo pedido de informações é o

ex-presidente da Associação dos Juízes dos Federais, conse-

lheiro Jorge Antonio Maurique.

Sisejufe requer
remuneração nas
substituições de
FC e CJ inferio-

res a 10 dias
Em requerimento protoco-

lado no TRF da 2ª Região, o

Sisejufe pediu que os filia-

dos que exercem FC ou CJ

em regime de substituição,

ainda que em período infe-

rior a 10 dias, sejam remu-

nerados com a retribuição

da FC ou do CJ. A matéria

encontra previsão na Reso-

lução 3/2008 do CJF, bem

como na anterior Resolução

CJF 307/2003. Os Tribu-

nais Regionais Federais, à

exceção da 2ª Região, pagam

corretamente a retribuição

pelo período de substitui-

ção, assim como a Seção Ju-

diciária do Rio de Janeiro,

restando apenas ao TRF-2 a

regularização da situação.

Mulheres ocupam maio-
ria das FCs e CJs do TST

Na semana em que realizou a abertura do Semi-

nário sobre os 60 Anos da Declaração Universal dos

Direitos Humanos, o TST exibiu estatísticas animado-

ras em relação às questões de gênero: predominantes

no quadro de servidores, as mulheres são maioria,

também, entre os ocupantes de cargos e funções co-

missionadas: 58,76% desses cargos são ocupados por

servidoras. A proporção de mulheres que ocupam

cargos e funções comissionadas é superior ao percen-

tual de mulheres do quadro, que é de 56,4%.

Até mesmo nos dois principais cargos da hierar-

quia do Tribunal – a Secretaria-Geral da Presidência e

a Diretoria-Geral da Secretaria – a divisão é paritária:

a secretária-geral é mulher, o diretor-geral é homem.

Para o presidente do TST, ministro Rider Nogueira de

Brito, a discriminação em relação à mulher no mundo

do trabalho não faz parte da realidade do Tribunal. O

TST foi o primeiro Tribunal Superior a ter uma mulher

como ministra: Cnéa Moreira, ainda nos anos 90. Atu-

almente, a composição do Tribunal conta com cinco

ministras e 22 ministros.
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Delegação do Sisejufe: à esquerda,
Feitosa, Jefferson, Nilton e Renato.
Abaixo, Moisés e Eduardo do TRE.

Sisejufe participa do 1º Conojaf em Belo Horizonte
Virtualização dos processos, Plano de CarVirtualização dos processos, Plano de CarVirtualização dos processos, Plano de CarVirtualização dos processos, Plano de CarVirtualização dos processos, Plano de Carrrrrreira e GAE foram os principais temaseira e GAE foram os principais temaseira e GAE foram os principais temaseira e GAE foram os principais temaseira e GAE foram os principais temasOficiais de Justiça

Diretores do Sisejufe: Márcio Cotta, Vera Lúcia e Marcos André no Conojaf

O 1º Congresso Nacional

dos Oficiais de Justiça Avaliado-

res Federais (Conojaf) ocorreu

nos dias 3 a 6 de setembro, no

Hotel Ouro Verde, em Belo Ho-

rizonte. Os diretores do Siseju-

fe Márcio Loureiro Cotta, Mar-

cos André Leite Pereira e Vera

Lúcia Pinheiro participaram do

Congresso. O congresso teve

um painel com o juiz federal Wal-

ter Nunes e discutiu a Virtuali-

zação dos Processos e o Plano

de Carreira.

O discurso do juiz federal

Walter Nunes, ex-presidente da

Ajufe, sobre o Projeto de Exe-

cução Administrativa, causou

grande apreensão nos congres-

sistas. O anteprojeto é fruto de

consenso entre a Ajufe, a Pro-

curadoria da Fazenda Nacional

(PFN) e o Conselho da Justiça

Federal (CJF). Nele está previs-

ta a perda de diversas atribui-

ções da Justiça Federal, entre as

quais, a penhora de bens. No

projeto, a penhora passa para a

fase administrativa com o nome

de “Constrição Preparatória”, a

cargo de servidores da Fazenda

Pública.

Sobre a questão da Virtua-

lização dos Processos, Lei

11.419/2006, foi feita apresen-

tação pelo advogado Alexandre

Atheniense, especialista em In-

ternet Law. Durante a apresen-

tação, Atheniense discorreu so-

bre a irreversibilidade do pro-

cesso eletrônico, suas vantagens

e desvantagens. Quanto aos ofi-

ciais de justiça, o advogado acre-

dita que não há riscos às ativi-

dades, tendo em vista que mui-

tas citações e intimações conti-

nuarão sendo feitas pelo modo

ordinário.

O coordenador-geral da

Fenajufe Roberto Policarpo apre-

sentou diretrizes gerais para um

possível Plano de Carreira, de-

fendeu a recuperação do cargo

de oficial de justiça e sugeriu que

a nova tabela salarial tenha como

parâmetro as carreiras do Fis-

co. Os diretores que represen-

taram o Sisejufe no Congresso,

obtiveram da Fenajufe o com-

promisso de trabalhar junto aos

tribunais superiores para evitar

as perdas decorrentes da subs-

tituição da FC5 pela GAE.

Na quinta-feira, 18 de se-

tembro, o Núcleo dos Oficiais

de Justiça do Sisejufe promoveu

sua primeira reunião na gestão

2008-2011, na antiga sede do

sindicato. No encontro foram

dados informes sobre o Cono-

jaf e se discutiu a organização

do núcleo na atual gestão.

*Da Redação.

PEC 358 e Polícia Judicial concentram os debates
Sindicato enviou rSindicato enviou rSindicato enviou rSindicato enviou rSindicato enviou repreprepreprepresentantes à Brasília para o IV Encontro Nacional de Agentesesentantes à Brasília para o IV Encontro Nacional de Agentesesentantes à Brasília para o IV Encontro Nacional de Agentesesentantes à Brasília para o IV Encontro Nacional de Agentesesentantes à Brasília para o IV Encontro Nacional de AgentesAgentes de Segurança

Nos dias 15 e 16 de agosto

cerca de 250 agentes de seguran-

ça do Judiciário Federal em todo

País encontraram-se em Brasília

para o IV Encontro Nacional dos

Agentes de Segurança do Poder

Judiciário Federal. No dia 17, os

trabalhos foram dedicados ao Co-

letivo Nacional dos Agentes de

Segurança da Fenajufe (Conas).

Ainda que a Associação Nacio-

nal dos Agentes de Segurança do

Poder Judiciário Federal (Agepo-

ljus) tenha solicitado por ofício a

cada tribunal o envio de profissi-

onais ao evento, apenas o TRE

do Rio de Janeiro liberou dois

agentes – Moisés Santos Leite,

que é diretor do Sisejufe, e Eduar-

do Graça. O sindicato arcou, en-

tão, com o envio de outros qua-

tro agentes: Luiz Alberto Feitosa

e Nilton Pinheiro (ambos do

TRT); Renato Gonçalves da Silva

e Jefferson Moreira de Oliveira

Os Presidentes do STF e do CNJ,

do TSE, do STJ e do CJF, do STM, do

TST e do CSJT, o Coordenador-Geral da

JF e os Presidentes dos TRFs, dos TRTs,

dos TREs, dos TJs, dos TJMs e do Colé-

gio de Presidentes dos TJs, reunidos na

cidade de Brasília, no dia 25 de agosto

de 2008, para o Encontro Nacional do

Judiciário, firmam a presente Carta, diri-

gida aos seus próprios órgãos, aos po-

deres públicos das esferas federal, esta-

dual e municipal e à sociedade brasileira

e, cientes da função institucional do Ju-

diciário, e da essencialidade de sua inde-

pendência e integração para a concretiza-

ção do Estado de Direito, comprometem-

se com o planejamento e com a execu-

ção, de forma integrada, de um conjunto

de ações voltado ao aperfeiçoamento da

instituição e à efetividade da prestação ju-

risdicional. Pautam este compromisso na

crença no serviço público, na ética, na

função institucional do Poder Judiciário,

na segurança jurídica, no espírito público

e de cooperação, na transparência e iden-

tidade institucional, no respeito às dife-

renças, na criatividade, na proatividade,

na eficiência, na economicidade e na ges-

tão democrática. São diretrizes do traba-

lho a celeridade, a facilitação e a simplifi-

cação da prestação jurisdicional e do aces-

so à Justiça, a ampliação dos meios de

alcance à informação processual, o apri-

moramento da comunicação interna e ex-

terna e do atendimento ao público, o

aproveitamento racional e criativo dos re-

cursos humanos e materiais, (a valoriza-

ção e a qualificação do corpo funcional,

o desenvolvimento de políticas de segu-

rança institucional), o progresso nos ins-

trumentos da tecnologia da informação e

a otimização na utilização dos recursos

orçamentários. A evolução deste proces-

so de integração é compromisso do Po-

der Judiciário e, como tal, deve ser esti-

mulada em todas as suas instâncias e es-

pecialidades, constituindo-se em condi-

ção para que as medidas de aprimora-

mento dos serviços que venham a ser

adotadas surjam a partir do debate, de

forma propositiva, com respeito às dife-

renças regionais e à história da institui-

ção. Cientes da sua responsabilidade para

solucionar as grandes questões da Ad-

ministração da Justiça e da importância

de que as ações aconteçam de forma co-

ordenada e integrada, evitando-se medi-

das repetitivas, contraditórias, e a des-

continuidade de metas, os signatários

comprometem-se a desenvolver mecanis-

mos eficazes para o aprimoramento dos

serviços judiciários, para a realização efe-

tiva dos direitos individuais e sociais, de

forma a impulsionar a realização do Esta-

do de Direito. Deliberam, por fim, pela

realização de reuniões preparatórias re-

gionais, com vistas à integração dos pro-

cessos de gestão, à identificação dos pro-

jetos de modernização em andamento e

das demandas e interesses comuns, ao

compartilhamento das experiências e à

proposição de alternativas de soluções

compartilhadas e convergentes, e cujas

conclusões serão apresentadas, debatidas

e validadas em novo encontro para fins

de consolidação e elaboração do plane-

jamento estratégico do Poder Judiciário.

Brasília, DF, 25 de agosto de 2008.

Carta do Judiciário
(ambos do TRF). Entre os princi-

pais temas discutidos destacaram-

se a importância da aprovação da

PEC 358/2005 e da Polícia Judi-

cial. Sobre o tema, o deputado

federal Geraldo Magela (PT-DF)

foi otimista e afirmou que já o

próximo Encontro Nacional não

será de “agentes de segurança”,

mas de policiais judiciais. Magela

discorreu também sobre a inser-

ção no movimento sindical, a es-

truturação da Segurança Judiciá-

ria, Ética e a nova postura do

Agente de Segurança, Plano de

Carreira, e sobre Projetos de Lei

de interesse da categoria. A Pre-

sidente do Sintraemg Sônia Peres

reforçou a necessidade da Polícia

Judicial e citou o exemplo os ata-

ques ocorridos recentemente à

Vara do Trabalho de Contagem.

O ex-agente, hoje policial fede-

ral, Pehks Jones falou sobre o pla-

nejamento estratégico da Polícia

Judicial e lembrou que a catego-

ria deve elaborar um manual de

procedimentos e atribuições. O

porte de arma, a jornada de tra-

balho, as atribuições, o seguro de

vida, a fé pública e o livre acesso

foram alguns dos tópicos sugeri-

dos para serem incluídos no Pla-

no de Carreira.

No domingo, 17 de agos-

to, os agentes de segurança se

reuniram no 2º Encontro do

Conas da Fenajufe. Nesse dia, o

temas tratados foram da seguran-

ça institucional ao Plano de Car-

reira, passando pela futura Polí-

cia Judicial. Em ambos os even-

tos todos foram unânimes em

afirmar a necessidade de inserir

a questão da segurança no En-

contro Nacional do Judiciário,

que ocorreu em 25 de agosto, e

incluiu o tópico na Carta do Ju-

diciário – redigida ao fim do

evento (veja box).



5CONTRAPONTO – SETEMBRO DE 2008 – sisejufe.org.br

*Da Redação.

Sisejufe promove audiência pública pela
aprovação dos PLs 5829/05 e 2550/03

Sisejufe sedia debate
do Dieese sobre inflação

Na tarde de 26 de agosto, o

Sisejufe promoveu audiência públi-

ca com o deputado federal Jorge

Bittar (PT-RJ), na sede do sindica-

to, para discutir a aprovação dos

Projetos de Lei 5.829/2005, que

cria 230 novas varas federais em

todo País, e 2.550/2003, que cria

cargos na Justiça do Trabalho. A

iniciativa foi do sindicato em par-

ceria com o Movimento pela Apro-

vação do PL 5.829. De acordo com

Bittar não há qualquer tipo de ob-

jeção ou obstáculo político para a

aprovação dos PLs.

Sobre o conflito, ocorrido

anos atrás, entre o Ministério do

Planejamento e setores do Judiciá-

rio, Bittar disse que eram enviados,

à época, Projetos de Lei sem a de-

Texto e foto
Thaís Vilela* vida previsão orçamentária. Segun-

do ele, a questão está superada e o

objetivo hoje é colocar os PLs na

pauta de votação diante de um vo-

lume muito grande de projetos que

ficaram acumulados ou obstruídos

pela oposição. “É preciso que os

defensores destes projetos estejam

em Brasília percorrendo os gabine-

tes das lideranças partidárias e da

liderança do governo”, sugere. Bit-

tar acrescentou que está procuran-

do agendar reunião com o líder do

PT na Câmara, deputado Maurício

Rands, com o deputado Henrique

Fontana (PT-RS) e com o Presidente

da Câmara, Arlindo Chinaglia. “Es-

tou muito empenhado na aprovação

desses PLs para que possamos ex-

pandir essas áreas do judiciário cri-

ando melhores condições de aten-

dimento aos cidadãos que procu-

ram a Justiça, procurando agilizar os

processos e permitir que a justiça

possa funcionar como desejam os

cidadãos brasileiros”.

Ao final, elogiou a ação do Si-

sejufe: “Eu fico muito satisfeito em

ver o sindicato à frente dessa ques-

tão, defendendo os atuais servido-

res, mas levantando a bandeira de

melhoria das condições de trabalho,

das condições de funcionamento do

poder judiciário no nosso país. O

papel do sindicato é exatamente

esse: congregar, orientar, unir as

pessoas em torno de objetivos co-

muns e justos, como estes que es-

tão sendo discutidos. E meu papel

de parlamentar é de com toda a aten-

ção, ouvir e ajudar a atingir este

objetivo que é a aprovação dos PLs”.

O Departamento Inter-

sindical de Estatística e Es-

tudos Socioeconômicos (Di-

eese) e as centrais sindicais

promoveram o debate “Infla-

ção e as campanhas salari-

ais”, no dia 18 de agosto,

na sede do Sisejufe. Os mem-

bros do Dieese, Paulo Jager,

coordenador de pesquisa no

Rio de Janeiro, e Ademir Fi-

gueiredo, coordenador de

pesquisa nacional, apresen-

taram dados estatísticos so-

bre a alta dos preços no país,

e discutiram com cerca de 50

participantes a realidade da

economia brasileira e seus

impactos sobre a classe tra-

balhadora.

Ademir Figueiredo apre-

sentou o diagnóstico do Ban-

co Central que responsabili-

za os assalariados pela infla-

ção, e afirmou que os res-

ponsáveis pela inflação não

são os salários, e sim a alta

do petróleo refletida no pre-

ço dos alimentos. A solução,

segundo ele, seria a Petro-

brás não repassar a alta do

insumo, que se reflete em to-

dos os bens de consumo.

Paulo Jager afirmou que a luta

pela melhoria salarial cami-

nha junto ao combate à in-

flação e com o crescimento

da economia.

A presidente da CUT-RJ,

Neuza Luzia Pinto, disse que

a política econômica do Go-

verno prejudica a classe tra-

balhadora em duas pontas:

aumento dos preços dos

produtos e aumento das ta-

xas de juros, que reduzem os

empregos e os salários. De

acordo com Neuza, o gover-

no precisa criar políticas pú-

blicas de apoio à produção

da agricultura familiar para,

assim, baixar o preço dos ali-

mentos e os impostos sobre

eles. (Thais Vilela)

Figueiredo Petróleo eleva a inflação.

Publicada lei que estende licença-maternidade por mais dois meses
Governo ainda estuda aplicabilidade da extensão às servidorGoverno ainda estuda aplicabilidade da extensão às servidorGoverno ainda estuda aplicabilidade da extensão às servidorGoverno ainda estuda aplicabilidade da extensão às servidorGoverno ainda estuda aplicabilidade da extensão às servidoraaaaas públicass públicass públicass públicass públicas federais federais federais federais federaisLicenças

Max Leone*

Em 10 de setembro de
2008, foi publicada a Lei
11.770, que amplia o perío-
do da licença-maternidade às
trabalhadoras grávidas dos
atuais 120 dias para 180 dias,
norma derivada da sanção do
presidente Lula ao Projeto de
Lei 2.513, da senadora Patrí-
cia Sabóia (PDT-CE). A pro-
posta foi aprovada no último
dia 13 de agosto pelo Plená-
rio da Câmara, autorizando a
administração pública federal
a estender o benefício aos ser-
vidores públicos. A lei cria o
Programa Empresa Cidadã, no
qual os patrões poderão ade-
rir de forma voluntária e, as-
sim, garantir isenção fiscal,
como desconto do Imposto
de Renda (IR) devido sobre o

valor integral dos salários pa-
gos durante os dois meses adi-
cionais de licença.

A equipe do governo se
concentra para terminar um le-
vantamento geral que verifique
a aplicabilidade da extensão da
licença às servidoras públicas.
Técnicos dos ministérios do
Planejamento, da Previdência,
do Trabalho e da Fazenda vão
preparar um relatório interno
que tratará, entre outros pon-
tos, do impacto financeiro no
orçamento e da forma de
como o novo prazo da licença
será adotado nas repartições.
A área de Recursos Humanos
precisa também definir como
seria feita a cobertura da licen-
ça para suprir a ausência da
funcionária durante o tempo
em que estiver de licença. De

acordo com o Ministério do
Planejamento, depois de o pro-
jeto sancionado é preciso que
o ministro Paulo Bernardo pu-
blique um ato regulamentan-
do a questão, caso o governo
decida garantir mais dois me-
ses de licença para as servido-
ras que tiveram filhos.

Segundo o ministro da
Fazenda Guido Mantega, os
custos da medida, com renún-
cia fiscal com a medida che-
gará R$ 800 milhões por ano.
O ministro da Saúde José
Gomes Temporão defende a
extensão da licença, principal-
mente no que diz respeito à
fase de amamentação. Confor-
me a área técnica de Saúde da
Criança e Aleitamento Mater-
no do Ministério da Saúde, a
estimativa é que a amamenta-

ção evitaria 13% das mortes
em crianças menores de cin-
co anos em todo o mundo.

“A chance de uma criança
não amamentada ser internada
por pneumonia nos primeiros
três meses de vida é 61 vezes
maior que aquela alimentada
exclusivamente com leite ma-
terno. O risco de hospitaliza-
ção por bronquite é sete vezes
maior entre os bebês amamen-
tados por menos de um mês.
E mais: cerca de sete mil mor-
tes de recém-nascidos no pri-
meiro ano de vida poderiam ser
evitadas com a amamentação
na primeira hora do parto”,
explica o ministro Temporão.

Ainda de acordo com dados
do Ministério da Saúde, a
ampliação da licença-materni-

dade também diminuirá os
gastos do Sistema Único de
Saúde (SUS) com internações
de crianças de até dois anos
de idade, motivadas por diar-
réia e pneumonia. Segundo le-
vantamento do ministério,
apenas no ano passado, ocor-
reram 179.467 internações
por diarréia e outras 321.310
por pneumonia, que somam
um gasto de R$ 246,8 mi-
lhões. O ministro comemorou
a aprovação, pelo Senado Fe-
deral, e a decisão do presiden-
te Lula de sancionar a lei que
amplia de quatro para seis
meses a licença-maternidade.
Temporão reconheceu que o
benefício fiscal concedido
para estimular a empresa a
cumprir a nova lei não é uma
situação ideal.

*Da Redação, com Rudi Cassel.
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Sindicato defende, na Fenajufe, carreira com dez níveis
Sisejufe vai promoverSisejufe vai promoverSisejufe vai promoverSisejufe vai promoverSisejufe vai promover, em outubro, encontro para encaminhar propostas do Rio, em outubro, encontro para encaminhar propostas do Rio, em outubro, encontro para encaminhar propostas do Rio, em outubro, encontro para encaminhar propostas do Rio, em outubro, encontro para encaminhar propostas do RioPlano de CarPlano de CarPlano de CarPlano de CarPlano de Carrrrrreiraeiraeiraeiraeira

Max Leone*

Um Plano de Carreira no

Judiciário Federal com uma ta-

bela salarial mais curta, com ape-

nas dez níveis, e distâncias me-

nores entre os cargos de auxili-

ar, analista e técnico. Essas fo-

ram propostas apresentadas e

defendidas pelos diretores do

Sisejufe Roberto Ponciano e Val-

ter Nogueira Alves, durante a

reunião ampliada sobre Plano de

Carreira realizada pela Fenafuje,

em Brasília, nos dias 30 e 31 de

agosto. O projeto do Rio é bem

próximo à proposta que os re-

presentantes de Brasília fizeram,

mas há diferença na nomencla-

tura e na exigência de escolari-

dade para os cargos. Já a banca-

da de São Paulo propôs um pro-

jeto com 30 níveis de carreira e

com progressão horizontal e

vertical, um dos pontos de dis-

cordância do encontro. A reu-

nião ampliada contou com a par-

ticipação de 97 dirigentes de vá-

rios Estados. Foi criado um Gru-

po de Trabalho Nacional de Car-

reira e as propostas serão enca-

minhadas para debate aos sin-

dicatos filiados à Fenajufe.

De acordo com Ponciano,

todas as tabelas apresentadas no

encontro terminam com o nível

final entre R$ 18 mil e R$ 19

mil, que é o que ganham hoje

as carreiras típicas de Estado

como TCU e Controladoria da

União. No entanto, enquanto

o menor salário na tabela de

30 níveis fica em R$ 3 mil, uma

diferença de R$ 16 mil, o me-

nor salário na lógica da carrei-

ra mais curta fica em R$ 6 mil.

Os principais dissensos do

plano se concentraram em dois

pontos. O primeiro fica na ta-

bela salarial, com o Rio de Ja-

neiro propondo uma tabela

com apenas dez níveis por car-

go, encurtando as distâncias

entre auxiliar, analista e técni-

co, contra os 30 níveis enca-

minhados por São Paulo. Os di-

retores do Sisejufe avaliam que

a proposta paulista pode que-

brar a paridade, por não haver

garantias para a progressão

horizontal aos aposentados, e

que com uma carreira de 30

níveis, o número de avaliações

da administração aumentaria,

dando maior poder aos tribu-

nal sobre os servidores. O Rio

Grande do Sul não apresentou

uma proposta definida, mas

defendeu que haja evolução na

carreira durante toda a vida

funcional.

Entre os pontos de con-

senso estão a luta para garantir

que não haja terceirização nos

cargos da carreira; a definição

de critérios objetivos e demo-

cráticos para as FCs e cargos

em comissão; e paridade entre

ativos e aposentados.

Na avaliação dos diretores

do Sisejufe, a participação da

sindicato do Rio na reunião

ampliada foi de grande desta-

que, tendo em vista que as pro-

postas apresentadas foram de-

senvolvidas em nove encontros

preparatórias para o Plano de

Carreira. O Sisejufe recebeu

convites informais para partici-

par de debates sobre o Plano

de Carreira em outros estados

e muitos sindicatos levaram

propostas do Rio, inclusive com

a tabela salarial, para debater

com suas bases.

“Os dissensos não são

ideológicos, mas vão balizar os

debates. Nós, do Rio de Janei-

ro, defendemos uma carreira

mais curta para que se diminu-

am as diferenças salariais entre

auxiliares, analistas etécnicos.

Quanto mais curta a carreira,

menor o desnível”, afirma Val-

ter Nogueira Alves.

*Da Redação, com Henri Figueiredo.

Sindicalizados do Rio
decidirão em outubro

propostas para a carreira
 O Sisejufe está organizando o En-

contro Estadual sobre Plano de Car-
reira que vai acontecer no sábado, 25
de outubro de 2008, no auditório do
sindicato. O evento pretende reunir
servidores do Judiciário Federal do
interior e da capital e terá caráter deli-
berativo em relação às propostas para
o Plano de Carreira. Este encontro é o
fechamento de um ciclo iniciado de for-
ma pioneira pelo Sisejufe quando, em
2007, promoveu o 1º Seminário so-
bre Plano de Carreira e Gestão Demo-
crática de Pessoal. As inscrições para o
encontro serão abertas em outubro e
as informações para garantir vaga esta-
rão disponíveis na página da internet
do sindicato.

Estudo Remunerações Plano de Carreira - Proposta do Sisejufe

Estudo Remunerações Plano de Carreira
Comparativo Atual X Propostas
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Polêmicas na reunião ampliada
1) Definição de critérios objetivos e democráticos para as FCs e Cargos em comissão:

1.1 Redução/Extinção

a) Extinção das FCs de 1 a 4;

b) Extinção das FCs;

c) Manutenção apenas das funções FC1, FC2 e FC4 e CJs (Judiciário) e das fun-

ções FC1, FC2 e Cc3 a Cc7 (MPU);

d) Redução dos números de FCs e Cargos em Comissão;

e) Manter os valores de funções e Cargos em Comissão congelados;

f) Decréscimo gradativo dos valores de FCs e Cargos em Comissão.

1.2 Critérios de ocupação

a) Ampliar o percentual de ocupação de FCs e cargos em comissão para servidores

efetivos do quadro;

b) Existir apenas FCs de cargos de coordenação;

c) 100% para servidores efetivos;

d) Garantir o máximo de percentual das CJs (Judiciário) e Ccs (MPU) para servi-

dores do quadro(80% mínimo). Critérios: Prova escrita (peso 50%); Tempo de

serviço(peso 50%) e Mandato definido(2 anos);

e) Ocupação por Gestão por competência (conhecimentos, habilidades e atitudes);

f) Ocupação de funções por um processo seletivo simplificado;

g) Eleição para cargos de direção e chefias;

h) Lista tríplice para ocupação de cargo de diretor geral.

1.3 Atualização de quintos incorporados.

2) Jornada de Trabalho de 30 horas sem redução de salários e benefícios

a) Inclusão no Plano de Carreira, ou

b) Encaminhar a luta separadamente

3) Formação

a) Criação de uma Escola de Formação no Judiciário Federal e MPU com a participa-

ção de membros e servidores, além de representantes das entidades sindicais para

criar políticas de formação para os servidores;

b) Sistema de formação custeado pela união;

c) Discutir a reestruturação das escolas existentes;

d) Trabalhar com a ENAP e outras escolas de governos nacionais e internacionais;

e) Aumentos dos percentuais de AQ: ações de treinamento(até 9%), graduação(até

10%), especialização(12%), mestrado(20%), doutorado(30%), segunda gradua-

ção(+10%).

4) Adicionais, gratificações e licenças:

a) criação do adicional por desempenho periódico a cada 5 anos;

b) anuênio;

c) licença-prêmio;

d) gratificação de atividades cartorárias;

e) gratificações em cima do maior vencimento do cargo;

f) mudança para Gratificação Judiciária e Ministerial.

5) Desenvolvimento na carreira:

5.1 Ascensão funcional

a)Critérios para habilitação: antiguidade(5 anos) e formação na classe correspon-

dente; para classificação: prova escrita(90% de peso) e prova de títulos(10%) e

para desempate : antiguidade, prova escrita e prova de título;

b) Ascensão funcional por tempo de serviço;

c) Concurso externo com reserva de vagas ou concurso interno com prova objetiva.

5.2 Cargo único;

5.3 Mudança na nomenclatura dos cargos e nos requisitos para ingresso;

5.4 Definição de áreas de atividade;

5.5 Progressão

a) Progressão vertical (por tempo de serviço) e horizontal (por formação)

conjunta(interstício de um ano), sendo o critério paraprogressão horizontal  45

horas de cursos anuais promovidos pela administração, em caráter obrigatório;

b) Progressão vertical (por tempo de serviço) e horizontal (por formação) conjunta

(interstício de dois anos alternados). Critério para progressão horizontal: 120

horas de cursos anuais promovidos pela administração, em caráter obrigatório;

c) Tempo de progressão na carreira: 10 anos, 15 anos ou 30 anos.

5.6 Carreira em Y;

5.7 Avaliação de desempenho com critérios objetivos.

6) Remuneração:

a) Padrões: 10, 15, 16 ou 30;

b) Discussão de subsídio;

c) Referência financeira: tabelas de outras carreiras;

d) Intercessão dos cargos.

7) Quadro único para unificação dos direitos

Consensos na reunião ampliada

1) Conceituar carreira, cargo e classe na lei;
2) Definir as atribuições dos cargos em lei para evitar o desvio de
função e a terceirização;
3) Garantir que não haja terceirização nos cargos da carreira;
4) Definir critérios objetivos e democráticos para as FCs e
Cargos em Comissão;
5) Estabelecer a paridade entre ativos e aposentados;
6) Desvincular cursos em relação aos cargos e FCs para concessão
de adicional de qualificação;
7) Melhorar a remuneração;
8) Criar condições de desenvolvimento na carreira;
9) Aumentar os percentuais de adicional de qualificação;
10) Carreira única;
11) Quadro único para a mobilidade.

A maioria das propostas precisa ser melhor debatida
Confira abaixConfira abaixConfira abaixConfira abaixConfira abaixo os pontos consensuais e os polêmicos nas discussões da Fo os pontos consensuais e os polêmicos nas discussões da Fo os pontos consensuais e os polêmicos nas discussões da Fo os pontos consensuais e os polêmicos nas discussões da Fo os pontos consensuais e os polêmicos nas discussões da FenajufeenajufeenajufeenajufeenajufePlano de CarPlano de CarPlano de CarPlano de CarPlano de Carrrrrreiraeiraeiraeiraeira

Número de FCs e CJs por Órgão

Estimativa Redução Orçamentária Extinção FC1 a FC4
Resumos e Comparação Propostas

Carreira Efetiva Estimativa Impacto Orçamentário Proposta Sisejufe
Resumo Geral
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No mês do servidor, Sisejufe faz promoções
Sindicalizados têm opções de viagens, Sindicalizados têm opções de viagens, Sindicalizados têm opções de viagens, Sindicalizados têm opções de viagens, Sindicalizados têm opções de viagens, showshowshowshowshow e programação infantil e programação infantil e programação infantil e programação infantil e programação infantilLazer e Cultura

Bons, bonitos e baratos
Sisejufe mantém quatro cursos abertos na sede da PSisejufe mantém quatro cursos abertos na sede da PSisejufe mantém quatro cursos abertos na sede da PSisejufe mantém quatro cursos abertos na sede da PSisejufe mantém quatro cursos abertos na sede da Prrrrresidente Vesidente Vesidente Vesidente Vesidente VararararargasgasgasgasgasFFFFFormaçãoormaçãoormaçãoormaçãoormação

Você quer cursos de qua-
lidade, com professores espe-
cializados e ensino de alto ní-
vel? Você quer  que este curso
seja barato e acessível? O Sise-
jufe tem várias opções para lhe
qualificar e a seus dependentes.

Curso de Atualização em
Língua Portuguesa

O curso de Atualização em
Língua Portuguesa é ministrado
pelo mestre em Letras Waldemar
Pedro Antônio e vem sendo um
grande sucesso. O curso vale
para o Adicional de Qualifica-
ção, na parte de treinamento. É
ministrado em módulos de 30
horas, num total de 120 horas
(o que dá 1% de adicional ao
fim do curso). Em outubro, as-
sim que a próxima turma de 20

alunos for fechada, inicia o mó-
dulo Fonética e Fonologia. O
curso acontece todas as sextas-
feiras, de 8 às 10h.

Curso de Língua Espanhola

“El tarado pelado corría
con su saco rojo en las ma-
nos tras la buseta para coger
una butaca”. “El chico se
pegó con otro a puñetazos.”
Pensando besteira após estas
frases? Então você é mais um
dos brasileiros que acham que
falam e entendem espanhol
mas, na verdade, precisam des-
cobrir o idioma de Cervantes.
Traduzindo: “O maluco careca
corria com seu paletó roxo nas
mãos atrás do ônibus para pe-
gar uma poltrona”. Na segun-
da frase, “Um menino se pe-

gou a socos com outro”. Estes
e outros segredos, mais sérios,
do idioma de Neruda e Borges,
você aprende no Curso de Es-
panhol do Sisejufe, que é mi-
nistrado por professoras gradu-
adas e coordenado pela mestre
em Língua Espanhola Maria Inês
Storino. O curso está ainda em
seu início e aceita novos alu-
nos. O investimento é de R$
30 mensais para sindicalizados.
Todas as segundas e quartas-
feiras, das 8 às 9h20min.

Curso de Canto Coral

O curso de Canto Coral é
ministrado pela professora
Marília de Albuquerque e vai
iniciar nova turma assim que o
número mínimo de 15 alunos
for alcançado. O curso acon-

tece todas as terças e quintas-
feiras, das 19h30min às 21h.
A mensalidade é de R$ 40 men-
sais para sindicalizados.

Curso de Língua Inglesa

Todas as segundas e quar-
tas-feiras, das 9h30min às 11h,

acontece o Curso de Língua
Inglesa, com a professora Sil-
vana Machado Amorim (foto),
graduada pela Unisinos. O cur-
so acontece por módulos e as
matrículas estão abertas. Para
sindicalizados o investimento é
de R$ 30 mensais.

Foto: Henri Figueiredo

Inscrições no endereço eletrônico formacao@sisejufe.org.br

ou no telefone 2215-2443/ramal: 202 com Roberto Marins

Em 28 de outubro se co-

memora o dia do Funcionário

Público. Neste ano, o Sisejufe

está fazendo várias promoções

dirigidas aos sindicalizados.

Basta entrar na página de in-

ternet do sindicato e fazer a

inscrição para concorrer a um

fim de semana num hotel em

Búzios, Saquarema ou Cabo

Frio ou a ingressos para as Ses-

sões de Histórias Fuxicando

nos Tapetes, que vão aconte-

cer no Centro Cultural Justiça

Federal. O sindicato também

está promovendo, na internet,

uma enquete que vai definir a

atração artística da já tradicio-

nal Festa do Servidor – em lu-

gar ainda a ser definido.

Fim de semana
grátis em Búzios,

Saquarema ou
 Cabo Frio

O sindicato tem convênio

com a CMMC Turismo – agên-

cia de turismo que funciona

com uma rede de apart-hotéis

(cmmcturismo.com.br). Em

Búzios e Saquarema as unida-

des são de um ou dois quar-

tos, e Cabo Frio de um quar-

to. Para participar basta en-

viar uma mensagem para o

endereço eletrônico

contato@sisejufe.org.br com

o título Promoção Fim de Se-

mana, informando nome, lo-

tação e o número de familia-

res que deseja levar. Os finais

de semana e o local serão sor-

teados.

Fuxicando nos Tapetes

O sindicato vai distribuir

ingressos para as Sessões de

Histórias Fuxicando nos Tape-

tes que vão acontecer todos

os fins de semana de outubro

no Centro Cultural Justiça Fe-

deral. A atividade é dirigida

aos fi lhos(as) dos(as)

associados(as) e é uma boa

pedida para comemorações

do Dia da Criança. Para parti-

cipar é só enviar mensagem

para o endereço eletrônico

contato@sisejufe.org.br com

o título Promoção Sessões de

Histórias e solicitar ingressos

informando o dia e a quanti-

dade.

Festa do Servidor
Velha Guarda da Portela e Te-

resa Cristina? Geraldo Azevedo?
Chico César? Outra atração? O
Sisejufe quer saber da categoria
qual a melhor atração para a Fes-

ta do Servidor. Dia e lo-
cal ainda serão defi-
nidos – o certo é que
será em outubro, mês do Funci-
onalismo Público. Visite nossa
página na internet e vote. Depois
é só esperar a divulgação da atra-
ção e entrar em contato com o
sindicato para garantir o seu in-
gresso.
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Dú Basconça cantando à Bangu
PPPPProjeto Cultural Projeto Cultural Projeto Cultural Projeto Cultural Projeto Cultural Prata da Casa surrata da Casa surrata da Casa surrata da Casa surrata da Casa surge para abrir espaço aos talentos do Judiciário Fge para abrir espaço aos talentos do Judiciário Fge para abrir espaço aos talentos do Judiciário Fge para abrir espaço aos talentos do Judiciário Fge para abrir espaço aos talentos do Judiciário FederalederalederalederalederalCultura

Max Leone*

Todas as vezes que tem um

show marcado, a mudança co-

meça no final do expediente. E

sempre rende comentários dos

colegas de repartição. “Presta

atenção que ele vai começar a se

transformar...”. O “mutante” em

questão é o técnico judiciário

Rodrigo Moreira, de 45 anos,

lotado há quatro anos na Seção

de Mandados da Justiça Federal

da Avenida Rio Branco, e que tra-

balha há 15 anos no serviço pú-

blico. Em dias de apresentação,

após encerrar suas atividades no

Judiciário, às 19h, ele incorpora

o músico, instrumentista e com-

positor Dú Basconça – apelido

que ganhou ainda no tempo da

adolescência – e segue com seu

violão em punho para tocar noi-

te a dentro. “No serviço públi-

co, sou o Rodrigo Moreira.

Quando saio de lá, passo a ser

o Dú Basconça”, afirma.

Rodrigo Dú Basconça Mo-

reira é mais um talento que

participa do Projeto Cultural

Prata da Casa, uma iniciativa do

Sisejufe, cujo objetivo é dar es-

paço a servidores das Justiças

Federais do Rio que tenham

veia artística e que queiram

mostrar o seu valor. O projeto

foi lançado no dia 27 de ju-

nho, durante o 4º Sarau Judi-

cial Cool do sindicato. “O Pra-

ta da Casa fará parte do calen-

dário cultural da entidade”,

informa Otton Cid, diretor do

Sisejufe.

A arte como herança

Se dependesse de seu pai,

Rodrigo seria músico erudito,

mas ele enveredou pelo estilo

popular por conta das músicas

que ouvia de Martinho da Vila,

Benito de Paula, Elton John, The

Beatles e muita música negra

americana e rock do anos 70.

“Fui criado num ambiente mu-

sical. Meu avô Natanael tocava

flauta, meu pai, Rodrigo Siquei-

ra, era mestre de banda, arran-

jador, tocava clarinete e minha

irmã mais velha, Isabela, estu-

dava piano. Então tenho uma

herança musical forte. Desde os

quatro anos de idade via meu

pai estudando música clássica.

Tudo isso ficou misturado na

minha cabeça. Do clássico, o

que mais me marcou foi a me-

lodia que me ajuda muito na

hora de compor. A música ca-

minha o tempo todo comigo”,

afirma o músico, que ganhou

seu primeiro instrumento, um

violão, de presente do pai.

Como todo jovem, Rodri-

go tinha sede de conhecimen-

to, estava ávido por saber to-

car, mas não nega que num de-

terminado momento a pregui-

ça atrapalhava um pouco os es-

tudos nas primeiras aulas de

violão e guitarra. Na verdade,

queria era sair tocando logo,

não importava o gênero: blues,

samba, rock progressivo, jazz,

bossa-nova, choro. Tudo. “Fui

atraído pela figura do guitar

hero. Queria é tocar tudo, que-

ria ser o Jimmy Page de Bangu.

Mas aos 25 anos acabei optan-

do pela MPB”, lembra o cario-

ca nascido em Botafogo, mas

criado no bairro da Zona Oes-

te do Rio, onde vive há 38 anos.

A opção pela Música Po-

pular Brasileira pode ser senti-

da em suas composições que

começaram a sair do papel em

meados dos anos 90. O sonho

de ver suas canções reunidas e

gravadas inicia em 2003, quan-

do convida amigos para inter-

pretá-las. No ano seguinte, dá

os primeiros passos na produ-

ção independente que resulta-

ria no CD “Ah Bangu”. As gra-

vações só terminam em 2007,

com o lançamento ocorrendo

no final daquele mesmo ano.

Todo esse processo só foi pos-

sível, devido a ocupação para-

lela que mantém. Ao passar no

concurso público para a Justiça

Federal, ele consegue viabilizar

financeiramente o sonho de ser

músico.

Atuando em grupos mu-

sicais desde 1987, apresen-

tou-se em 1996 no show “Ba-

laio do Sampaio”, no Hipódro-

mo Up (Gávea) acompanhan-

do o cantor Alexandre Roque.

Com Roque fundou, em 1996,

o grupo Coisa em Comum, de

samba de raiz e que tinha na

formação o percussionista

Carlos José e o cantor Zé Ri-

cardo Bardelini. O grupo che-

gou a se apresentar no Beco

da Boemia, em Botafogo, no

Antonino´s Bar (Lagoa), na

Lona Cultural Hermeto Pas-

choal, em Bangu e num festi-

val de samba no Mistura Fina

(Lagoa). Como decorrência de

sua paixão pela música, Rodri-

go atuou como radialista/dis-

cotecário e tornou-se um pes-

quisador musical diletante, o

que o levou a escrever o livro

“Eu quero é botar meu bloco

na rua” (Edições Muiraquitã,

2000), em que disseca vida e

obra do cantor e compositor

capixaba Sérgio Sampaio, ten-

do redigido e apresentado es-

peciais radiofônicos enfocan-

do o artista.

Desde 2006, Dú Bascon-

ça integra o grupo de samba

de raiz e chorinho Roda Cari-

oca, cujos integrantes, além do

cantor e compositor Marco

Marinho, o acompanharam

num show em dezembro últi-

mo no Espaço Cultural Jorge

Benjor, em Realengo, abrindo

a noite para Zeca Baleiro. To-

cou na Lona Cultural Elza Os-

bourne, abrindo para o

“Amendoeira do meu tio”, no

Clube do Empresário (Cande-

lária), abrindo um show de Di-

ogo Nogueira, no Centro Cul-

tural Memórias do Rio e na

Casa Brasil Mestiço, ambas na

Lapa, sendo que nessa última

acompanhando a cantora e ins-

trumentista Nilze Carvalho.

*Da Redação.

O CD “Ah Bangu” é o pri-

meiro trabalho autoral do com-

positor Dú Basconça. Várias

letras são referências ao bairro

de Bangu e à Zona Oeste como

um todo. O título da obra re-

fere-se a uma corriqueira ex-

pressão popular, que significa

“coisa feita de qualquer manei-

Faixas do CD “Ah, Bangu” podem ser ouvidas em  http://basconca.cjb.net
ra”. Mas também sugere “à

maneira de Bangu”, ou ainda

“existe Bangu”. A leitura dos

livros “Uma rua chamada Fer-

rer”, de Murilo Guimarães e

“Bangu 100 anos”, publicado

pela Fábrica Bangu, inspiraram

aquela que viria a ser a primei-

ra faixa do trabalho, “Bangu

Ouverture”, introduzida por

uma colagem sonora feita de

sons aleatórios de fundo, vo-

zes simulando diálogos em por-

tuguês e inglês, para represen-

tar a evolução do bairro, dos

primeiros povoados até a im-

plantação da Fábrica Bangu, que

utilizou know how britânico,

também fundamental na criação

das vilas operárias e no surgi-

mento do Bangu Athletic Club.

Nessa colagem também es-

tão presentes os sons originais

dos teares da fábrica, da antiga

“Maria Fumaça” local e do api-

to da fábrica, em sua modali-

dade mais curta. Os sons vie-

ram do acervo particular do

sonoplasta Geraldo José, “o

mago dos sons”, antigo mora-

dor do bairro. Em “Caroço”,

composta em parceria com Ro-

gério Batalha, há um verso que

fala do “aroma subversivo de

Bangu”. “Falando daqui”, can-

tada por Dú Basconça, foi com-

posta como uma espécie de res-

posta à canção “Subúrbio”, do

disco “Carioca”, de Chico Bu-

arque, parafraseando vários de

seus versos, e citando no final

a música “Futebol”, também de

Chico, um dos compositores

favoritos do autor.

Quem quiser conhecer fai-

xas do cd “Ah, Bangu” basta

acessar http://basconca.cjb.net.

Convites para shows e enco-

mendas do disco podem ser

feitas pelo endereço eletrônico

basconca@gmail.com. (Max

Leone)
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